
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 550.844 - SP (2019/0367932-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ALCIDES CARLOS DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : JOYCE BONIFÁCIO GONÇALVES  - SP324930 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N.º 691 DA 
SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. SAÍDA TEMPORÁRIA. REQUISITO OBJETIVO NÃO 
CUMPRIDO. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE 1/6 (UM SEXTO) 
DA PENA. HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Não se admite habeas corpus contra decisão negativa de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida supressão de 
instância. Súmula n.º 691/STF.

2. Não há ilegalidade flagrante ou teratologia no caso em apreço, 
mormente porque o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, à luz 
do disposto no art. 123, inciso II, da Lei de Execução Penal, o condenado deve 
atender ao requisito do prazo mínimo de cumprimento da pena, mesmo nos casos 
de condenados em regime inicial semiaberto.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 550.844 - SP (2019/0367932-3)
  
AGRAVANTE : ALCIDES CARLOS DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : JOYCE BONIFÁCIO GONÇALVES  - SP324930 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALCIDES CARLOS DA SILVA 

JUNIOR contra a decisão de fls. 54-57, em que indeferi liminarmente a petição inicial, nos 

termos da seguinte ementa (fl. 54):

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. SAÍDA TEMPORÁRIA. REQUISITO OBJETIVO NÃO 
CUMPRIDO. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE 1/6 (UM SEXTO) DA 
PENA. ORDEM IMPETRADA CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO 
JULGADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA."

 

Nas razões recursais, o Agravante reitera o pleito de concessão do benefício da 

saída temporária, independentemente da exigência do cumprimento de 1/6 (um sexto) da pena.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para a 

apreciação da Sexta Turma.

É o relatório.
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N.º 691 DA 
SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. SAÍDA TEMPORÁRIA. REQUISITO OBJETIVO NÃO 
CUMPRIDO. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE 1/6 (UM SEXTO) 
DA PENA. HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Não se admite habeas corpus contra decisão negativa de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida supressão de 
instância. Súmula n.º 691/STF.

2. Não há ilegalidade flagrante ou teratologia no caso em apreço, 
mormente porque o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, à luz 
do disposto no art. 123, inciso II, da Lei de Execução Penal, o condenado deve 
atender ao requisito do prazo mínimo de cumprimento da pena, mesmo nos casos 
de condenados em regime inicial semiaberto.

3. Agravo regimental desprovido.
  
    

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Conforme ressaltei na decisão impugnada, o entendimento firmado pelo Supremo 

Tribunal Federal e por este Superior Tribunal de Justiça é no sentido de não se admitir habeas 

corpus contra decisão denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob 

pena de indevida supressão de instância.

É o que está sedimentado na Súmula n.º 691/STF ("não compete ao Supremo 

Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 

habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar"), aplicável, mutatis 

mutandis, a este Superior Tribunal de Justiça (HC 373.455/AgRg-SP, Rel. Min. REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe  28/11/2016; HC 376.893/AgRg-SE, Rel. Min. 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 24/11/2016; HC 298.009/SP, Rel. 

Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe 04/09/2014; HC 349.829/SP, Rel. Min. 

MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe  01/08/2016, v.g.).

A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos excepcionais, 

deve-se preponderar a necessidade de se garantir a efetividade da prestação da tutela 

jurisdicional de urgência, para que flagrante constrangimento ilegal ao direito de liberdade possa 
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ser cessado – tarefa a ser desempenhada caso a caso.

Todavia, esse atalho processual não pode ser ordinariamente usado, senão em 

situações em que se evidenciar decisão absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 

razoabilidade, na medida em que força o pronunciamento adiantado da Instância Superior, 

subvertendo a regular ordem do processo.

No caso, reafirmo que não há ilegalidade patente que autorize a mitigação 

da Súmula n.º 691 do Supremo Tribunal Federal, cuja essência vem sendo reiteradamente 

ratificada por julgados deste Superior Tribunal de Justiça.

Reitero que a saída temporária é benefício intrínseco ao regime intermediário, 

conforme estabelece o art. 122 da Lei de Execução Penal, segundo o qual os condenados que 

cumprem pena em regime semiaberto poderão obter autorização para saída temporária do 

estabelecimento, sem vigilância direta.

Para a concessão do referido benefício, o art. 123 da LEP prevê, como requisitos 

cumulativos, o comportamento adequado; o cumprimento do mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, 

se o reeducando for primário, ou 1/4 (um quarto), se reincidente; e a compatibilidade da benesse 

com os objetivos da pena.

No caso dos autos, o Juízo da Execução editou e publicou a Portaria n.º 46/2019, 

que regulamentou o processamento das autorizações de saída temporária no período reservado a 

"saída temporária do Natal/Ano Novo-2020" (fl. 33). Tal normativo estabeleceu as seguintes 

exigências a serem cumpridas pelo Apenado que visa a concessão do benefício (fls. 33/34; sem 

grifos no original):

"Artigo 1° - Os sentenciados que cumprem pena em regime 
semiaberto, recolhidos na Ala de Progressão da Penitenciária Doutor José 
Augusto César Salgado e que ajuízem o pedido até no máximo 05 dias antes 
da data da saída, ficam autorizados a deixar tal unidade penitenciária, uma 
vez que satisfaçam os seguintes requisitos: a) possuam comportamento 
adequado (§1° do artigo 123 da Lei de Execução Penal), avaliado pela 
Diretoria do estabelecimento prisional onde custodiado; b) tenham cumprido 
pelo menos 1/6 (um sexto) do total da pena privativa de liberdade cominada, 
se primário, (em conformidade com o que fora decidido pelo STF aos 
09/11/2018, nos autos do Habeas Corpus n° 160.531/SC, da relatoria do 
Ministro Gilmar Mendes, e ratificado pelo entendimento adotado pela Col. 
2a Câmara de Direito Criminal do TJSP, ao julgar o Mandado de 
Segurança Criminal n° 2096159-10.2019.8.26.0000, aos 05/08/2019), ou 
1/4 (um quarto) do total, se reincidente, a contar da data do recolhimento 
(ou da torna) à prisão e c) esteja a saída temporária afinada com os 
objetivos da pena corporal."

Vejo que as exigências constantes no normativo supra não se mostram 
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desproporcionais, tendo em vista que o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, à 

luz do disposto no art. 123, inciso II, da Lei de Execução Penal, o condenado deve atender ao 

requisito do prazo mínimo de cumprimento da pena, mesmo nos casos de condenados 

em regime inicial semiaberto.

Nesse sentido, cito a seguinte jurisprudência:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. APENADO QUE COMETEU FALTA GRAVE 
DURANTE CUMPRIMENTO DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE REQUISITO 
SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REEXAME DE PROVAS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. [...]

3. O art. 123 da LEP prevê, a título de requisito objetivo, a 
necessidade de cumprimento de, no mínimo, 1/6 da pena, se o reeducando 
for primário e 1/4, se reincidente, para que seja concedido o benefício. [...]

Habeas corpus não conhecido." (HC 418.604/SC, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 
02/05/2018; sem grifos no original.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGIME INICIAL SEMIABERTO. SAÍDA TEMPORÁRIA. 
REQUISITO OBJETIVO NÃO CUMPRIDO. NECESSIDADE DE 
CUMPRIMENTO DE 1/6 DA PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. O art. 123 da Lei de Execução Penal exige, como requisito 
objetivo para a concessão do benefício da saída temporária, o cumprimento 
mínimo de 1/6 da pena, caso o reeducando seja primário, ou de 1/4, caso 
seja reincidente. Tal requisito deve ser observado mesmo nos casos de 
condenado em regime inicial semiaberto. Precedentes.

2. Recurso em habeas corpus desprovido." (RHC 102.761/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 23/10/2018; sem grifos no 
original.)

Isto posto, destaca-se que, diante da notícia de que o Tribunal estadual não 

apreciou o exame meritório do habeas corpus originário, reserva-se primeiramente àquele órgão 

a análise da matéria lá ventilada, sendo defeso a este Superior Tribunal adiantar-se nesse exame, 

sobrepujando a competência da Corte a quo, mormente se o writ está sendo regularmente 

processado. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0367932-3 HC 550.844 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00075543020118260283  22594915620198260000  75543020118260283

EM MESA JULGADO: 17/12/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOYCE BONIFACIO GONCALVES 
ADVOGADO : JOYCE BONIFÁCIO GONÇALVES  - SP324930 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALCIDES CARLOS DA SILVA JUNIOR (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALCIDES CARLOS DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : JOYCE BONIFÁCIO GONÇALVES  - SP324930 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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